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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO
Processo Administrativo n° 19992/2024

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de Tapetes e Capachos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
Lote 1 - Ampla Concorrência

	LOTE 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA

	ITEM
	QUANTIDADE 
	UNID
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL
	DESCRIÇÃO

	1
	396
	m²
	R$ 264,25
	R$ 104.643,00
	Capacho, tamanhos, cores e inscrição a definir, em fibra vinil sintética, vulcanizado com borda rebaixada, costado sólido (não espumado) de borracha antiderrapante, espessura de no mínimo 10mm, inibe formação de fungos, não propaga chamas, resistente a água, eficiência na retenção de sujeira, fácil manutenção e limpeza.

	2
	363
	m²
	R$ 492,50
	R$ 178.777,50
	Tapete, tamanhos, cores e inscrição a definir, feito de carpete com textura bouclê, 100% polipropileno, peso do pelo 540g/m² (no mínimo), peso total de aproximadamente 1770g/m², espessura acima da base de 4,0 mm (no mínimo), espessura total acima de 6,0 mm, revestimento dublado, base primária 100% polipropileno.

	3
	135
	unid
	R$ 121,44
	R$ 16.394,40
	Tapete, tamanho 1,00 x 1,50 metros , cores e inscrição a definir, em sisal sintético, aspecto da superfície bouclê, composição da superfície 100% polipropileno, espessura total entre 2mm e 3mm, base antideslizante.

	4
	43
	unid
	R$ 55,87
	R$ 2.402,41
	Tapete sanitizante, tamanho 0,80 x 0,40 metros, cores e inscrição a definir, em fibra vinil sintética, vulcanizado com borda vedante que impede o vazamento de líquidos, costado sólido (não espumado) de borracha antiderrapante, espessura de no mínimo 10mm, inibe formação de fungos, não propaga chamas, resistente a água.

	5
	9
	rolo
	R$ 2.470,61
	R$ 22.235,49
	Tapete Antiderrapante, cada rolo medindo o tamanho 1,20 m x 15,00 metros, Espessura de no mínimo 6mm. Nas cores preferencialmente ou azul ou preta. Material fabricado 100% em PVC emborrachado, para utilização em áreas úmidas. Função de piso antiderrapante, resistente a água e para alto tráfego de pessoas. Perfurado Vazado.

	6
	60
	m²
	R$ 470,00
	R$ 28.200,00
	Tapete felpudo confeccionado em 100% poliéster, possui pelos de 2,5cm, que apresenta toque macio. Acabamento envolto com viés e base antiderrapante. Cor a ser definida pela secretaria.

	7
	150
	unid
	R$ 203,23
	R$ 30.484,50
	Tapete confeccionado com base antiderrapante e de material antialérgico, impermeável e atóxico. Com forro macio e que funciona também como isolante térmico, além de ser feito de material XPE (espuma de baixa densidade impermeável flexível e sem cheiro, o que facilita a limpeza e não estraga se derramar líquidos) Composição: Espuma de Alta Densidade Impermeável e sem cheiro! Tamanho aproximado: 150cmX195cmX8MM Cores e estampas a serem definidas.



Lote 2 - Cota ME/EPP, conforme Lei 123/2006

	LOTE 02 - COTA ME/EPP - CONFORME LEI 123/2006

	ITEM
	QUANTIDADE
	UNID
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL
	DESCRIÇÃO

	1
	131
	m²
	R$ 264,25
	R$ 34.616,75
	Capacho, tamanhos, cores e inscrição a definir, em fibra vinil sintética, vulcanizado com borda rebaixada, costado sólido (não espumado) de borracha antiderrapante, espessura de no mínimo 10mm, inibe formação de fungos, não propaga chamas, resistente a água, eficiência na retenção de sujeira, fácil manutenção e limpeza.

	2
	121
	m²
	R$ 492,50
	R$ 59.592,50
	Tapete, tamanhos, cores e inscrição a definir, feito de carpete com textura bouclê, 100% polipropileno, peso do pelo 540g/m² (no mínimo), peso total de aproximadamente 1770g/m², espessura acima da base de 4,0 mm (no mínimo), espessura total acima de 6,0 mm, revestimento dublado, base primária 100% polipropileno.

	3
	44
	unid
	R$ 121,44
	R$ 5.343,36
	Tapete, tamanho 1,00 x 1,50 metros , cores e inscrição a definir, em sisal sintético, aspecto da superfície bouclê, composição da superfície 100% polipropileno, espessura total entre 2mm e 3mm, base antideslizante.

	4
	14
	unid
	R$ 55,87
	R$ 782,18
	Tapete sanitizante, tamanho 0,80 x 0,40 metros, cores e inscrição a definir, em fibra vinil sintética, vulcanizado com borda vedante que impede o vazamento de líquidos, costado sólido (não espumado) de borracha antiderrapante, espessura de no mínimo 10mm, inibe formação de fungos, não propaga chamas, resistente a água.

	5
	3
	rolo
	R$ 2.470,61
	R$ 7.411,83
	Tapete Antiderrapante, cada rolo medindo o tamanho 1,20 m x 15,00 metros, Espessura de no mínimo 6mm. Nas cores preferencialmente ou azul ou preta. Material fabricado 100% em PVC emborrachado, para utilização em áreas úmidas. Função de piso antiderrapante, resistente a água e para alto tráfego de pessoas. Perfurado Vazado.

	6
	20
	m²
	R$ 470,00
	R$ 9.400,00
	Tapete felpudo confeccionado em 100% poliéster, possui pelos de 2,5cm, que apresenta toque macio. Acabamento envolto com viés e base antiderrapante. Cor a ser definida pela secretaria.

	7
	50
	unid
	R$ 203,23
	R$ 10.161,50
	Tapete confeccionado com base antiderrapante e de material antialérgico, impermeável e atóxico. Com forro macio e que funciona também como isolante térmico, além de ser feito de material XPE (espuma de baixa densidade impermeável flexível e sem cheiro, o que facilita a limpeza e não estraga se derramar líquidos) Composição: Espuma de Alta Densidade Impermeável e sem cheiro! Tamanho aproximado: 150cmX195cmX8MM Cores e estampas a serem definidas.



1.2. O valor total máximo estimado para esta contratação é de R$ 510.445,42 (quinhentos e dez mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e quarenta e dois centavos).
		1.2.1. A separação em lote exclusivo para ME/EPP segue o que está disposto na Lei Complementar nº 123/2006, artigo 48, inciso III.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 346, de 12 de abril de 2023.
1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante nos autos do processo.
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura da ATA, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.6. Estas contratações devem acontecer conforme demanda e convocação, pois o quantitativo total foi estabelecido para atendimento às necessidades específicas de cada secretaria, distribuídas ao longo do período de vigência do contrato, conforme a programação anual de cada setor.
1.7. A Administração reserva o direito de contratar apenas o que lhe for necessário dos itens registrados, de acordo com a sua demanda, mesmo que inferior à estimativa de gastos estipulada ou superior à quantidade máxima ou estimativa, neste último, caso o fornecedor tenha disponibilidade.
1.8. O regime de execução do objeto deste contrato é por metro quadrado para os itens 1 e 2 e por preço unitário para os itens 3 e 4.
1.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A aquisição de tapetes e capachos se faz necessária para a conservação, identificação e zelo dos espaços públicos, bem como a manutenção das unidades de atendimento ao público em boas condições de higiene e limpeza.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme comprovante de cadastramento constante nos autos do processo.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada neste Termo de Referência.
3.1.1. Aquisição de Tapetes e Capachos, conforme materiais e medidas descritas neste processo.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os materiais deverão atender todas as especificações descritas no item 1.1 deste Termo de Referência e regulamentações específicas conforme Decreto Estadual nº 6.252/06.
4.2. A contratada deverá assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis.
4.3. Sustentabilidade
4.3.1. Os bens deverão ser constituídos, quando couber, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2, conforme prescrito no art. 5º, I, da Instrução Normativa nº 01 de 19/01/2010.
4.3.2. Deverão ser observados os requisitos ambientais para obtenção de certificação do Instituto de metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares, conforme prescrito no art 5º II, da Instrução Normativa nº 01 de 19/01/2010.
4.3.3. O bem deverá, preferencialmente, ser acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, utilizar materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento, conforme prescrito no art 5º III, da Instrução Normativa nº 01 de 19/01/2010.
4.3.4. Os bens não poderão conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs), conforme prescrito no art 5º IV, da Instrução Normativa nº 01 de 19/01/2010.
4.3.5. A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.
· Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
· Garantia da contratação
Garantia de 90 (noventa) dias.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
· Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens será de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota de empenho. 
5.2.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, abrindo protocolo juntamente na Sede da Prefeitura direcionado ao Departamento de Compras e Licitações (DECOL), para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. A presente contratação resultará em um registro de preços, não ficando de modo algum a administração obrigada a solicitar quantitativo igual ou superior.
5.4. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Carlos Drummond de Andrade, 166 - Vargem Grande, Pinhais/PR, CEP n° 83.321-300, mediante agendamento com a Comissão de Recebimento de Bens pelos telefones (41) 99162-7245 / (41) 99227-3065.
5.5. A Contratada deverá providenciar a entrega do material em veículo próprio.
5.6. Todos os custos relacionados ao transporte e entrega do material correrão por conta da Contratada.
5.7. Os materiais deverão ser entregues de acordo com a necessidade da contratante, embalados individualmente e corretamente por número do item, descrição, cor, tamanho e acabamento em perfeito estado - que será definida durante a execução do contrato.
5.7.1. Entende-se por acabamento em perfeito estado à condição em que as bordas ou costuras do produto estão intactas, sem desgaste excessivo, sem fios soltos ou desalinhados.
5.8. A Contratada será comunicada da quantidade, do tipo de material e demais informações através da Ordem de Serviço emitida pelos fiscais de contrato, indicando a data limite para a entrega dos materiais, devendo o prazo ser rigorosamente respeitado sob pena de serem aplicadas as sanções previstas no Instrumento Contratual.
· Garantia, manutenção e assistência técnica 
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
5.9. A garantia será prestada com vistas a manter os materiais fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
5.10. Os materiais deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contra defeito ou vícios de fabricação 
5.11. A garantia abrange a realização de troca dos materiais  que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia, devendo ser substituídas por outros novos de equivalência igual ou superior ao fornecido anteriormente
5.12. Uma vez notificado, o Contratado deverá fazer a substituição dos materiais que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do material das dependências da Administração.
5.13. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
5.14. O custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 
5.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
5.16. É de responsabilidade da contratada promover o descarte e as ações de logística reversa que couberem ao objeto contratado.
5.16.1. Entende-se por logística reversa o instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada.
5.17. A Contratada se comprometerá a realizar a logística reversa dos tapetes e capachos, bem como encaminhar o material descartado de acordo com as práticas e políticas de sustentabilidade ambiental previstas no artigo 33 da Lei 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, sem qualquer ônus para o Contratante, na forma prescrita neste Termo de Referência.
5.18. Observar o artigo 18 do Decreto Federal nº 7.404/2010 no qual menciona que os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos e embalagens, deverão estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante o retorno dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor.
5.19. Todo custo referente à execução da logística reversa deverá estar incluído no valor dos materiais fornecidos.
                      
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na legislação municipal, em especial o Decreto Municipal 346/2023.
6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conforme as competências definidas na legislação municipal.
6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.6.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.6.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, conforme as competências definidas na legislação municipal.
6.6.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme as competências definidas na legislação municipal. 
6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.7.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atestado de cumprimento de obrigações.
6.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.8. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
· Das Sanções
  6.9    Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei n° 14.133/2021 e às demais cominações estabelecidas no Decreto Municipal n° 346/2023, resguardado o direito à ampla defesa.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
· Do recebimento
7.1. O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal técnico ou fiscal técnico setorial, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
b) Definitivamente, pelo fiscal e gestor ou por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo deverão ser definidos no instrumento convocatório e/ou no contrato.
7.2. No termo detalhado deverá conter no mínimo as seguintes informações: data e horário do recebimento e/ou da execução dos serviços, quem realizou a entrega, como foi entregue o produto ou prestado o serviço, marca ou modelo, número de série, número do termo do contrato e/ou da nota de empenho, prazo de execução e prazo de vigência do contrato.
7.3. Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias e demais documentos pertinentes.
7.4. Caso no contrato haja fiscal técnico e administrativo, o termo de recebimento deverá ser subscrito pelos dois de acordo com as competências de cada.
7.5. A Comissão será designada por no mínimo dois servidores, um deles obrigatoriamente sendo o fiscal técnico do contrato, para os casos de contratações de fornecimento que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso I do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou para os casos de contratações de serviços que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso II do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
7.6. O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.
7.7. A depender da previsão contratual, não poderá acontecer o recebimento parcial do objeto.
7.8. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos de:
I - aquisição de gêneros perecíveis, alimentação preparada, bem como nos casos de calamidade pública, quando caracterizada a urgência no atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens públicos ou particulares;
II - serviços e compras até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços ou fornecimento parcelado até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.13. Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
7.14. Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
7.15. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e posteriormente para a Seção de Pagamento, no valor dimensionado pela nota de empenho, enviada por cada Secretaria..
7.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
· Liquidação
7.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Decreto Municipal nº 346/2023.
7.19. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 e quando os credores sejam microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos limites do art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006, o prazo será reduzido pela metade.
7.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.20.1.  o prazo de validade;
7.20.2.  a data da emissão;
7.20.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;
7.20.4.  o período respectivo de execução do contrato;
7.20.5.  o valor a pagar; e
7.20.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastro da Prefeitura de Pinhais ou SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.23. A Administração deverá realizar consulta ao Sistema de Cadastro da Prefeitura de Pinhais ou SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.24. Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastro da Prefeitura de Pinhais  ou SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.26. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
· Prazo de pagamento
7.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da legislação municipal.
7.29. Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.
7.30. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.
7.31. Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, deve incidir sobre o valor faturado cláusula de atualização monetária baseada na média aritmética simples do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso.
· Forma de pagamento
7.32. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.34.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

· Do critério de reajuste/repactuação 
7.36. O contratado sofrerá reajuste quando houver o transcurso de doze meses a contar da data da apresentação da proposta, sendo ajustado o índice IPCA para fins de reajuste.
7.37. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 
7.38. A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será aceita como justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a que legalmente faria jus, se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário deste instrumento, arcando esta, portanto, por sua própria inércia.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
· Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, e o modo de disputa será aberto / fechado, objetivando-se fomentar a competitividade entre os participantes e , desta forma, buscando-se o valor mais vantajoso para esta Administração.
8.2. A escolha do modo de disputa combinado aberto e fechado, conforme descrito nas definições apresentadas, é justificada por diversos fatores que visam aprimorar a competitividade e a transparência no processo licitatório. Abaixo, apresentamos as razões para essa escolha:
8.2.1. Ampla Competição Inicial: A primeira fase aberta de 15 minutos permite que os licitantes enviem lances iniciais, criando uma base competitiva que reflete a oferta mais vantajosa naquele momento.
8.2.2. Elemento Surpresa: A segunda fase aberta aleatória, que pode encerrar o item/lote a qualquer momento de 0 a 10 minutos, introduz um elemento de surpresa, incentivando os licitantes a considerarem suas estratégias de lances com cautela e agilidade.
8.2.3. Fechamento Focado na Vantagem: A fase final fechada de 5 (cinco) minutos concentra-se nos licitantes que ofereceram as melhores propostas, promovendo um ambiente onde os lances finais são disputados entre aqueles que demonstraram o maior interesse e competitividade.
8.2.4. Redução de Possíveis Conluios: A restrição da fase fechada aos licitantes com valores superiores em até 10% do menor preço ajuda a evitar conluios e manipulações de preços, garantindo que apenas os licitantes mais competitivos participem dessa etapa.
8.2.5. Sigilo e Integridade: O lance final e fechado, que permanece sigiloso até o encerramento, protege a integridade do processo licitatório e garante que os lances sejam feitos com base na real disposição de cada licitante em oferecer o melhor preço.
8.2.6. Maior Eficiência e Agilidade: O formato combinado agrega elementos de competitividade das fases abertas com a vantagem de uma fase final mais focada, resultando em maior eficiência e agilidade na seleção da proposta mais vantajosa.
8.2.7. Estímulo à Redução de Custos: Ao criar um ambiente altamente competitivo, esse modo de disputa incentiva os licitantes a ajustarem suas ofertas de forma a proporcionar economia para a Administração Pública.
8.2.8. Em resumo, o modo de disputa combinado aberto e fechado foi escolhido para este processo licitatório visando a otimização da competição, a transparência, a integridade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, ao mesmo tempo em que se reduz a possibilidade de práticas antiéticas e conluios. Essa abordagem promove a eficiência do processo e o alcance dos melhores resultados.
· Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
· Habilitação jurídica
8.4. [bookmark: _heading=h.30j0zll]Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. [bookmark: _heading=h.1fob9te]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. [bookmark: _heading=h.3znysh7]Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.
8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
· Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.21. A prova de regularidade fiscal alcança a matriz e as filiais de uma pessoa jurídica, conforme entendimento esposado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça (EAREsp 2.025.237)
· Qualificação Econômico-Financeira
8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10%] do valor total estimado da contratação;
8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º);
8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º);
· Qualificação Técnica
8.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.29. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
8.29.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971;
8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
8.30.4. O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107;
8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O valor total máximo estimado para esta contratação é de R$ 520.282,11 (quinhentos e vinte mil, duzentos e oitenta e dois reais e onze centavos).


10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Município.
10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:
16.001.0015.0451.0122.2085.33.90.30.99.01 - 812	
16.001.0015.0451.0122.2085.33.90.30.21.00 - 812
10.001.0004.0122.0123.210.33.90.30.99.01 - 641
10.001.0004.0122.0123.210.33.90.30.21.00 - 641
11.002.0013.0392.0082.2009.33.90.30.21.00 - 691
11.008.0027.0812.0083.1086.33.90.30.21.00 - 1129
11.009.0027.0811.0083.2160.33.90.30.21.00 - 1148
11.002.0013.0392.0082.2009.33.90.30.99.01 - 691
11.002.0013.0392.0082.2009.33.90.30.99.01 - 691
11.008.0027.0812.0083.1086.33.90.30.99.01 - 1129
11.009.0027.0811.0083.2160.33.90.30.99.01 - 1148
11.002.0013.0392.0082.2009.33.90.30.21.00 - 691
08.001.0008.0244.0118.2029.33.90.30.21.00 - 499
08.003.0008.0244.0118.2030.33.90.30.99.01 - 528
08.003.0008.0244.0118.2030.33.90.30.21.00 - 539
08.003.0008.0244.0118.2030.33.90.30.99.01 - 554
04.001.0004.0122.0040.2001.33.90.30.21.00 - 38 
04.001.0004.0122.0040.2001.33.90.30.21.00 - Ano 2025
05.001.0012.0365.0074.6018.33.90.30.21.00
05.001.0012.0365.0074.6018.33.90.30.21.00 - Ano 2025
05.001.0012.0365.0074.6018.33.90.30.99.01
05.001.0012.0365.0074.6018.33.90.30.99.01 - Ano 2025
17.001.0009.0122.0171.2050.33.90.30.21.00










11. ESTIMATIVAS PARA CONTRATAÇÃO 
[image: ]
Pinhais, 16 de abril de 2024.


	Elisiane Cristina Zilli
Assistente Administrativo
	Ricardo Rodrigues dos Santos
Gestor do Contrato







Mardones Ferreira da Silva
Assistente Administrativo
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L lcanzaci com bards resaiaca, costacs 58ce (ndo aspumads) d
oracha antdarragante. espessura de no minimo 10mm, inbe
[formagao de fungos. ndo propaga cnamas. resistenta 3 3gus, efiéncia
s retengio ce sujeira. il manutengdo e Impezs.

20 5

00

»

545

108

[Tapete. tamannos. cores ¢ nsericdo a dsfini. fato de carpete com
textura bouci, 100% palpropien. peso do pelo S40gim (1o minimo).
eso ttal de aproxmadamants 1770g/m, aspsssura acma d3 base de
4.0 mm (no minimo), espessura toal acima de 8.0 mm, revestimento
ubiado, base prmria 100% polpropienc

» '

0

Tapete. tamanho 1.00.x 150 matros . cores « macrigho a dafrr am

a1 sintétce aspacto da superfiie bouclé, composigho da superfce
100% polpropienc, espessura tota antre 2mm & Imm, base.
antdesizane

E 0

2

Tapeta sanitzante, rmano 060 » 0.40 meiros cores & Iiergho 8
et am fora vl sintitics, vulcanizado com borda vedante aue
mpede o vazamnto de iqudos, costado s61do (o espumado) de
boracha antidarragante. espessira de no minimo 10mm, inbe
formago de fungos. ndo propaga chamas. resistente 8 dgus.

* °

157

2

2

Tapete Anterrapante, cads rolo medindo o tamanho 1.20 m x 15,00
metros, Expassurs da no minimo G, Nas ccres srefaranciamants ou
0l cu pret. Materis fabriaco 100% em PVC emborrachado, para
iizagio em dress dmicas Fungio ce piso anterrapants, s sante 8
390 & para ato rfego de pessoas Pertrado Vaza.

F B

»

2

7

Tapate felpudo confaccionado em 100% polister, ozsu paios
40 2.50m. que apresenta toque macio. Acabamento envato com vis &
3se antderrapante. Cor a ser definida pela secrataria

2

FY

u

[Tapete confecaionzdo com baze antasrragante & ce mataral
antalérgico. impermesvel o atérico. Com forto macio @ que funsiona
o coma soiante térmico, a14m ce sar fato de maters| XPE
(asoum de baixa dansidade impermesvel flexivel & sem cheir, o que
[ acita 3 impeza e n3o estraga se derramar liauidos) Composicio:
soum ce At Densidads Imparmesvel & sem cheirol Tamano
aproximado: 1500mX185cmXBMM Cores e estampas 3 serem definidas.
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